PARECER N( 847, DE 2015

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 935, DE 2014



De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe pretende proibir, no âmbito do Estado, a utilização de critérios ou métodos que considerem a situação pedagógica ou os conteúdos aprendidos pelos estudantes para ingresso no ensino fundamental em escolas particulares. 



Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.



Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico. Como aquele órgão técnico não se manifestou no prazo regimental, foi designado relator especial para opinar sobre o assunto, opinando favoravelmente a sua aprovação.



Cabe agora a esta Comissão de Educação e Cultura, em observância ao § 4° do artigo 31 do referido Regimento, examinar a matéria quanto ao mérito. 



Ao fazê-lo, verificamos que a presente propositura objetiva proibir, no âmbito do Estado, que as escolas particulares realizem os chamados “vestibulinhos” como critério de admissão de alunos ingressantes no 1° ano do ensino fundamental. 


A medida em questão está em sintonia com as disposições do Conselho Nacional de Educação, manifestadas nos Pareceres CNE/CBE nos 5/2005, 26/2003 e 3/2007, os quais consideram proibida a prática do vestibulinho visando à seleção de estudantes que iniciam o ensino fundamental.



A realização do vestibulinho é condenada, visto que expõe crianças de 5 e 6 anos à avaliação de seu grau de conhecimento e de habilidades, sujeitando-as precocemente a um ambiente competitivo que sua capacidade de discernimento ainda é incapaz de compreender.



Ademais, acreditando que os filhos precisavam estudar em determinada escola, por considerá-la a melhor opção, não era raro que os próprios pais pressionassem seus filhos pequenos por um desempenho satisfatório no vestibulinho, de modo a garantir a vaga almejada. Porém, tal cobrança, certamente incompreendida pela criança, poderia impactá-la psicologicamente, causando-lhe ansiedade, estresse, frustração e desânimo, além de lhe impingir um sentimento negativo em relação ao ambiente escolar. 



Pelo exposto e a fim de resguardar a saúde emocional da criança, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 935, de 2014.  

a) Welson Gasparini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/8/2015.

a) Rita Passos – Presidente

Aldo Demarchi – Welson Gasparini – Rita Passos – João Paulo Rillo – Professor Auriel – Carlos Giannazi – Roberto Engler – Adilson Rossi – Marcio Camargo – Gilmaci Santos 

